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INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - ESTABELECIMENTO COMERCIAL - CONSTRANGIMENTO DE
CLIENTE - ATO ILÍCITO - VALOR - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO

Ementa: Dano moral. Acusação de furto. Abordagem. Constrangimentos configurados. Valor da
indenização.

À luz de tais ponderações, tem-se que o
arbitramento do montante indenizatório deve ter
por parâmetro, dentre outros aspectos, as
condições da vítima e do ofensor, o grau de
dolo ou culpa presente na espécie, bem como
os prejuízos morais sofridos pela vítima.

Nesse sentido a orientação unânime dos
tribunais do País:

Para a fixação do dano moral, o julgador pode
usar de certo arbítrio, devendo, porém, levar
em conta as condições pessoais do ofendido e
do ofensor (RJTJRS 127/411).

No caso dos autos, exsurge claro que a
vítima, um simples funcionário de farmácia, se
encontra em situação economicamente inferior
em relação ao agente, o Banco do Brasil S.A.,
necessitando permanecer com credibilidade
comercial e financeira no meio social e profis-
sional, o que foi afetado pela atitude negligente
do requerido, que, irresponsavelmente, deixou
de creditar numerário em sua conta corrente,
depois de efetuado regular depósito, ocasio-
nando os danos morais descritos in retro.

Tendo em vista todos os aspectos aponta-
dos in retro, entende-se ser apto para fins inde-
nizatórios o montante correspondente a 50
(cinqüenta) vezes o valor do cheque devolvido de
R$ 100,00 (cem reais), que perfaz a quantia de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidamente cor-
rigida a partir da data da devolução do cheque até
o efetivo recebimento da verba indenizatória, não
configurando essa importância uma premiação,
nem mesmo uma importância insuficiente para
promover a pretendida reparação civil.

No que tange à pretensão recursal invoca-
da pelo banco, no sentido de que o julgamento foi
extra petita, diante da condenação em ressarci-

mento das taxas cobradas pela devolução do
cheque do autor, assiste razão a este litigante, já
que, além de não haver pedido nesse sentido,
não há prova nos autos de que tenha sido cobra-
da qualquer taxa pela devolução do título, o que
se verifica do extrato de f. 14.

Entretanto, tal reconhecimento não implica
nulidade da sentença, já que possível sua ade-
quação, sem prejuízo às partes.

Mediante tais considerações, dá-se par-
cial provimento a ambos os recursos, tão-
somente para majorar a verba indenizatória por
danos morais, fixando-a no montante correspon-
dente a 50 vezes o valor do cheque devolvido,
que perfaz a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), corrigida a partir da data da devolução do
cheque até o efetivo recebimento da verba inde-
nizatória, excluindo da condenação a indeni-
zação por danos materiais, correspondente à
taxa cobrada pela devolução do cheque, já que
não pedida, nem tampouco demonstrada, man-
tendo, no mais, a r. sentença singular, pelos
motivos explicitados in retro.

Custas processuais e honorários advoca-
tícios, pelo requerido, nos termos do parágrafo
único do art. 21 do Código de Processo Civil.

Custas recursais, 30% pelo primeiro
apelante e 70% pelo segundo, sendo que o
autor se encontra amparado pela justiça gratui-
ta, devendo-se, assim, observar o art. 12 da Lei
1.060/51.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Batista de Abreu e José
Amancio.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PAR-
CIAL A AMBOS OS RECURSOS.



TJ
M

G
 - 

Ju
ris

pr
ud

ên
ci

a 
C

ív
el

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 57, n° 178, p. 67-355, julho/setembro 2006 133

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de agosto de 2006. -
Evangelina Castilho Duarte - Relatora.

Notas taquigráficas

A Sr.ª Des.ª Evangelina Castilho Duarte -
Tratam os autos de indenização por danos
morais, ao argumento de que o apelante, em 21
de junho de 2004, ao sair do estabelecimento
do apelado, foi abordado por um funcionário
que, à frente de diversas pessoas, o acusou de
furto de um par de chinelos Havaianas, com
base em informação prestada por uma cliente.

O apelante alegou que, embora tenha afir-
mado que adquiriu a mercadoria em outro esta-
belecimento, foi forçado a exibi-la ao funcionário,
sofrendo constrangimento que resultou em dano
moral, que deve ser indenizado.

Pretende a condenação do apelado ao
pagamento de indenização por danos morais, no
valor de R$ 7.800,00, equivalente a 36 salários
mínimos.

A r. decisão de primeiro grau julgou
improcedente o pedido, por ausência de
provas, isentando o apelante do pagamento de
custas, com amparo no art. 10, II, Lei Estadual

14.939/2003, condenando-o ao pagamento de
honorários de advogado, de 10% sobre o valor
da causa, com suspensão da exigibilidade, na
forma do art. 12 da Lei 1.060/50.

O apelante pretende a reforma da
decisão recorrida, alegando que a prova produ-
zida demonstra suas alegações e o constran-
gimento caracterizado pela abordagem desmo-
tivada do segurança do apelado, pois a merca-
doria foi adquirida em outro estabelecimento
comercial, conforme documento de f. 13.

Ressalta que a ausência de testemunhas
não resulta no afastamento do ato abusivo e
lesivo ao recorrente.

Alega que tal categoria de dano moral
não se exterioriza no mundo material, pois é
produzido nos sentimentos íntimos da vítima,
concluindo que são suficientes para lhe conferir
o direito à indenização.

A r. decisão recorrida, f. 61/65, foi publi-
cada em 15 de setembro de 2005, vindo a
apelação em 30 de setembro, dentro do prazo
recursal, desacompanhada do preparo, por
estar o apelante amparado pela justiça gratuita.

Estão presentes os requisitos para conhe-
cimento do recurso.

Afirma o apelante ter sofrido danos morais
em virtude de abordagem por funcionário do
apelado, por suspeita de furto de um par de
chinelos, na presença de várias pessoas.

- A infundada acusação de furto em estabelecimento comercial, com abordagem do cliente de
forma acintosa, configura ato ilícito indenizável, diante dos constrangimentos provocados.

- A indenização deve ser fixada em valor suficiente para advertir o causador do dano e para
compensar os transtornos suportados pelo lesado, sem constituir enriquecimento para um e
encargo excessivo para outro.

Apelação provida.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0686.04.133531-2/001 - Comarca de Teófilo Otoni - Apelante:
Jhonnathan Rodrigues Temeirão, assistido pela mãe - Apelado: Simões Supermercado Padaria Ltda.
- Relatora: Des.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE
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O apelado admite a abordagem, susten-
tando que o fez no pátio externo do seu estabe-
lecimento e de forma discreta, por suspeita de
furto da mercadoria, pois havia um par de
chinelos velhos debaixo da bicicleta do autor.

Embora o apelado procure justificar sua
conduta, não a negou, confirmando o contido
no boletim de ocorrência de f. 10, esclarecendo
que abordou o apelante para conferir o código
de barras do par de chinelos por ele usado.

Assim, tem-se que está confirmada a
acusação de furto, quando foi solicitado ao
apelante que retirasse seus chinelos para con-
ferência da origem da mercadoria.

A inexistência da subtração restou compro-
vada, uma vez que o documento de f. 13, emitido
em nome da representante legal do apelante, não
foi objeto de impugnação, comprovando que o par
de chinelos usado pelo apelante foi adquirido em
outro estabelecimento comercial.

A despeito de ter o apelado afirmado que
abordou o apelante, após denúncia de uma
cliente, não o comprovou, também não compro-
vando que existisse fundada suspeita do furto.

A testemunha arrolada pelo apelado, f.
43, fiscal da loja e responsável pela abor-
dagem, não negou seu procedimento, somente
ressaltando a discrição da conduta.

Mesmo que o fato não tenha sido presen-
ciado por terceiros, como a abordagem foi inde-
vida, sem qualquer fundamento, deve-se concluir
que houve ato ilícito cometido pelo apelado, cau-
sando constrangimento e ofensa ao apelante.

Saliente-se, ainda, que o apelante contava
menos de 18 anos ao tempo dos fatos, impondo-
se maior respeito ao adolescente, nos termos do
Estatuto da Criança e Adolescente, observando-se
a repercussão psicológica que a acusação pode
produzir na sua personalidade.

Deve-se, portanto, considerar configurado
o dano moral indenizável.

A fixação do valor há de ser suficiente
para compensar o constrangimento suportado
pelo apelante e bastante para advertir o apela-
do para que atue com maior respeito aos con-
sumidores.

Assim decidem os tribunais:

Indenização. Dano moral. Arbitramento que
deve ser realizado com moderação. Hipótese
em que o quantum deve ser proporcional ao
grau de culpa, ao nível socioeconômico e ao
porte da empresa recorrida. Necessidade de
o magistrado se orientar pelos critérios de
razoabilidade, valendo-se de sua experiência
e do bom senso, atento à realidade da vida e
às peculiaridades de cada caso.
Ementa oficial: - Na fixação da indenização
por danos morais, recomendável que o
arbitramento seja feito com moderação, pro-
porcionalmente ao grau de culpa, ao nível
socioeconômico dos autores, e, ainda, ao
porte da empresa recorrida, orientando-se o
juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e
pela jurisprudência, com razoabilidade, valen-
do-se de sua experiência e do bom senso,
atento à realidade da vida e às peculiaridades
de cada caso (Ap. 2000.51.10.000340-9 - 5ª
T. do TFR - 2ª Região - j. em 18.03.2003 -
Rel.ª Des.ª Federal Vera Lúcia Lima - DJU de
28.05.2003 - RT 816/387).

Assim, tem-se por suficiente o valor de R$
5.000,00, que será acrescido de juros de 1% ao
mês e correção monetária pelos índices da tabela
da Corregedoria-Geral de Justiça, desde 22 de
junho de 2004, nos termos da Súmula 43, STJ.

Diante do exposto, dou provimento ao
recurso apresentado por Jhonathan Rodrigues
Temeirão, para julgar procedente seu pedido,
condenando Simões Supermercado e Padaria
Ltda. ao pagamento da indenização por danos
morais no valor de R$ 5.000,00, acrescido de
juros de 1% ao mês e correção monetária pelos
índices da tabela da Corregedoria-Geral de
Justiça, desde 22 de junho de 2004, nos termos
da Súmula 43, STJ, custas e honorários advo-
catícios ao patrono do apelante, arbitrados em
20% sobre o valor da condenação.
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Votaram de acordo com a Relatora os
Desembargadores Alberto Vilas Boas e Alberto
Aluízio Pacheco de Andrade.

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

-:::-

INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - AÇÃO PROPOSTA NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - JUSTIÇA
COMUM - INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA - PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL

Ementa: Apelação cível. Ação inicialmente proposta junto a Juizado Especial. Pedido de remessa
à Justiça Comum. Incompetência absoluta.

- O princípio do juiz natural e a falta de previsão legal no Código de Processo Civil e na Lei
9.099/95 deixam claro que não é possível a “reopção” unilateral pela Justiça Comum em ação
proposta em Juizado Especial.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0647.04.044732-6/001 - Comarca de São Sebastião do Paraíso -
Apelante: Antonino José Amorim - Apelado: Carlos Carmo Andrade Melles - Relator: Des. JOSÉ
OCTÁVIO DE BRITO CAPANEMA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
DECLINAR A COMPETÊNCIA PARA O JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE SÃO
SEBASTIÃO DO PARAÍSO, À UNANIMIDADE.

Belo Horizonte, 22 de agosto de 2006. -
José Octávio de Brito Capanema - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. José Octávio de Brito
Capanema - Cuida-se de apelação cível pro-
posta por Antonino José Amorim em face da
sentença de f. 90/95-TJ, que julgou procedente
pedido formulado em ação por danos morais
para o condenar ao pagamento de R$ 6.000,00
(seis mil reais).

Suscitada pelo apelante questão rela-
cionada à competência do Juiz sentenciante,
cabe a este Magistrado apreciar a conturbada
situação criada nos autos.

A presente ação foi inicialmente proposta
perante o Juizado Especial Cível da Comarca de
São Sebastião do Paraíso. Citado regularmente o
réu, ora apelante, foi realizada a audiência de
conciliação, e, posteriormente, foram formulados
seguidos pedidos de suspensão do processo.
Por fim, foi apresentada petição para, ipsis litteris,

requerer se digne o desaforar deste Juizado
para a Justiça Comum desta cidade e
Comarca o feito acima epigrafado, por enten-
der ali se obter com maior agilidade a prova
pericial tão esperada no presente feito, ou
seja, a degravação da fita que instrui e
embasa o presente feito.

Trata-se, com efeito, de pretensão cuja
apreciação deve ser tomada à luz do princípio
da estabilização da demanda, consagrado no
art. 264 do CPC, e do juiz natural, previsto no
art. 5°, Llll, da Constituição da República.

Antes disso, contudo, deve-se ponderar,
também, sobre a afirmada preclusão, sustentada
pela decisão de f. 51/52-TJ.

Ora, o juiz natural, princípio constitucio-
nalmente previsto, trata de questão inegavel-
mente atingida pelo art. 267, IV, do CPC. É pres-
suposto subjetivo de desenvolvimento válido e


